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Pós-graduação em Direito Comunitário, vertente jurídica, pela Uni-
versidade Católica de Lisboa em 1992;

Pós-graduação em Gestão de Negócios Internacionais pelo Instituto
da Conjuntura Estratégica Internacional em 1993.

Experiência profissional:

Ingresso na carreira diplomática em 13 de Maio de 1992;
Secretária de embaixada em 28 de Outubro de 1993;
Segunda-secretária de embaixada em 2 de Março de 1998;
Primeira-secretária de embaixada em 13 de Maio de 2000.

Quadro interno do Ministério dos Negócios Estrangeiros:

Na Direcção-Geral de Negócios Políticos e Económicos, de 13 de
Maio de 1992 a 11 de Março de 1994, subsequentemente na Direc-
ção-Geral de Relações Bilaterais, de 12 de Março de 1994 a 12 de
Março de 1995, a desempenhar funções na Direcção de Serviços da
Europa, tomando parte no GT/PESC no âmbito do acompanhamento
político dos países da Europa Central e Oriental.

Observadora, no âmbito da União Europeia, nas primeiras eleições
multipartidárias em Moçambique, em Outubro de 1994.

Na Direcção-Geral de Assuntos Multilaterais, Direcção de Serviços
das Organizações Políticas Multilaterais, de 13 de Março de 1995
a 23 de Setembro de 1996, acompanhando as questões sociais e huma-
nitárias e participando, no plano da UE, nos GT/PESC e no grupo
preparatório da 1.a Conferência das Nações Unidas sobre Mulheres,
assim como nas respectivas reuniões preparatórias das NU e na dele-
gação nacional.

Na Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários, na Direcção de
Serviços de Instituições Comunitárias, em 11 de Outubro de 2005,
onde segue as questões relacionadas com a acção das instituições
comunitárias, da preparação do Conselho Assuntos Gerais e Relações
Externas, da reforma dos processos institucionais. Chefe de divisão
na mesma Direcção de Serviços, em regime de substituição, desde
1 de Dezembro de 2005.

Quadro externo:

Na Embaixada em Havana, de 25 de Setembro de 1996 a 6 de
Novembro de 2001, onde desempenhou as funções de substituta legal,
acompanhando a situação interna, coordenando as relações comerciais
com a unidade do ICEP, assim como a cooperação comunitária. Fun-
ções no âmbito da presidência finlandesa da UE em 1999, em repre-
sentação, e portuguesa em 2000. Encarregada da Secção Consular,
desempenhando a Presidência Schengen em 1997.

Na Embaixada em Berlim de 7 de Novembro de 2001 a 23 de
Setembro de 2005, onde acompanhou os assuntos comunitários na
área institucional e da reforma dos tratados, assim como os conselhos
sectoriais. Substituta do chefe de missão e do seu número dois nas
suas ausências.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Assuntos Europeus

Despacho n.o 15 813/2006

Ao abrigo do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
e após prévia concordância do serviço de origem, requisito para o
meu Gabinete para exercer as funções de motorista Nuno Miguel
Ferreira Salgueiro, com efeitos a partir de 10 de Julho de 2006.

10 de Julho de 2006. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Assuntos Europeus, Manuel Lobo Antunes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Rectificação n.o 1192/2006

Por ter sido publicada com inexactidão a listagem n.o 157/2006
(2.a série), inserida no Diário da República, 2.a série, n.o 123, de 28
de Junho de 2006, a p. 9310, rectifica-se que onde se lê «técnico
superior de 2.a classe, escalão 2, índice 215» deve ler-se «técnico
superior de 2.a classe, escalão 3, índice 415».

7 de Julho de 2006. — A Directora-Geral, Teresa Nunes.

Instituto de Seguros de Portugal

Regulamento n.o 141/2006

Norma n.o 5/2006-R

Índices:
Considerando que o capital seguro pelas apólices do ramo «Incêndio

e elementos da natureza» tal como o de outras apólices, como as
de multirriscos habitação, se encontra, frequentemente, indexado a
um índice a publicar pelo Instituto de Seguros de Portugal;

Tendo presente que o índice relativo a edifícios é, em determinadas
circunstâncias, de aplicação obrigatória aos contratos de seguro contra
o risco de incêndio, nomeadamente nas fracções autónomas e partes
comuns dos edifícios em regime de propriedade horizontal;

Atendendo a que os índices publicados pelo Instituto de Seguros
de Portugal têm como objectivo fornecer aos consumidores de seguros
um valor de referência que contribua para evitar, de forma expedita,
a desactualização dos contratos contra o risco de incêndio;

Considerando, por último, que compete sempre aos tomadores de
seguros, mesmo dos obrigatórios, certificarem-se dos valores a segurar,
tendo em conta, entre outras, as eventuais variações regionais face
aos índices de âmbito nacional e as alterações dos bens seguros:

O Instituto de Seguros de Portugal, ao abrigo do disposto no
artigo 4.o do seu Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 289/2001,
de 13 de Novembro, emite a seguinte norma regulamentar:

Os índices a considerar nas apólices com início ou vencimento no
4.o trimestre de 2006 são os seguintes:

Índice de edifícios (IE) — 306,87;
Índice de recheio de habitação (IRH) — 245,74;
Índice de recheio de habitação e edifícios (IRHE) — 282,42.

(Base 100: 1.o trimestre 1987.)

13 de Julho de 2006. — O Conselho Directivo: Rui Leão Martinho,
presidente — Rui Alvarez Carp, vogal.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA CULTURA

Despacho n.o 15 814/2006

O Decreto-Lei n.o 120/97, de 16 de Maio, criou o conselho consultivo
do Instituto Português do Património Arquitectónico, remetendo para
despacho conjunto dos Ministros das Finanças e da Cultura e do
membro do Governo responsável pela área da Administração Pública
a fixação do valor das senhas de presença a atribuir aos membros
daquele conselho que não exerçam funções no referido Instituto.

Assim, dando cumprimento ao disposto no n.o 7 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 120/97, de 16 de Maio:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das Finanças e
da Cultura, que o montante das senhas de presença a abonar aos
membros do conselho consultivo do Instituto Português do Património
Arquitectónico seja fixado em E 50 por cada sessão de trabalho em
que participem e desde que não exerçam funções naquele Instituto.

21 de Junho de 2006. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos. — A Ministra da Cultura, Maria Isabel
da Silva Pires de Lima.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Instituto de Estudos Superiores Militares

Despacho n.o 15 815/2006

Subdelegação de competências no chefe dos Serviços de Apoio
do Instituto de Estudos Superiores Militares

1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 2 do
despacho n.o 12 745/2006, de 2 de Junho, do Ministro da Defesa Nacio-
nal, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 117, de 20 de
Junho de 2006, subdelego no chefe dos Serviços de Apoio do Instituto
de Estudos Superiores Militares, coronel de infantaria Armínio José
Teixeira Mendes, no âmbito da missão e dos objectivos definidos
para o Instituto de Estudos Superiores Militares (IESM), a compe-
tência para:

a) Autorizar a realização de despesas com a aquisição de bens
e serviços, até ao limite dos montantes previstos nas competências
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atribuídas aos directores-gerais, nos termos do n.o 1 do artigo 17.o
e do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Autorizar o processamento de despesas resultantes de deslo-
cações em serviço, com ou em abono antecipado de ajudas de custo,
nos termos do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril, e da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 51/2006, de 5 de Maio;

c) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo por
via aérea, ou a utilização de viatura própria a favor de individualidades
que tenham de se deslocar em serviço do IESM;

d) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços, bem
como as de carácter excepcional;

e) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por moti-
vos justificados, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

f) Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a terceiros
ou da recuperação de bens afectos ao serviço danificados por acidentes
com intervenção de terceiros;

g) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os funcionários
ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

h) Autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 50/78, de 28 de Março, funcionários e agentes a conduzir viaturas
do Estado que estejam afectas ao IESM;

i) Autorizar, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78,
de 28 de Março, a utilização em serviço de veículos próprios do pessoal
afecto ao IESM.

2 — Ficam por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados pelo chefe dos Serviços de Apoio que se incluam no âmbito
desta subdelegação de competências.

20 de Junho de 2006. — O Director, José Luís Pinto Ramalho,
TGEN.

MARINHA

Superintendência dos Serviços de Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Recrutamento e Selecção

Aviso n.o 8252/2006

Concurso de admissão de voluntários para prestação de serviço
militar no regime de contrato na categoria de oficial

1 — Faz-se saber que, a partir da data de publicação deste aviso,
está aberto concurso nesta Repartição, nos termos estabelecidos na
Lei do Serviço Militar e respectivo Regulamento, para admissão de
cidadãos dos sexos masculino e feminino voluntários para prestação
de serviço militar em regime de contrato, na categoria de oficial.

2 — Podem concorrer os cidadãos que satisfaçam as condições de
admissão e que se comprometam a servir na Marinha por um período
de dois anos após a data do final do curso de formação básica de
oficiais.

3 — Os documentos para admissão ao concurso deverão dar entrada
no Centro de Recrutamento da Armada, Repartição de Recrutamento
e Selecção, Instalações Navais de Alcântara, Praça da Armada,
1350-027 Lisboa, até às 16 horas e 30 minutos do dia 11 de Agosto
de 2006 (incorporação em 22 de Setembro de 2006).

4 — Para além das condições gerais constantes das normas do con-
curso, os candidatos devem satisfazer as seguintes condições:

a) Ter idade não superior a 27 anos à data de 31 de Dezembro
de 2006, para os cidadãos possuidores de habilitação académica com
grau de licenciatura;

b) Ter altura mínima de 1,60 m e 1,56 m, para os indivíduos dos
sexos masculino e feminino, respectivamente.

5 — Nos termos da legislação em vigor, o regime de contrato tem
a duração mínima de dois e máxima de seis anos.

6 — Discriminam-se as licenciaturas e bacharelatos para preenchi-
mento das vacaturas nas respectivas classes:

Classe de técnicos superiores navais (habilitação com licenciatura):

Psicologia Social e das Organizações (uma vaga);
Engenharia e Gestão Industrial (uma vaga);
Ciências da Educação (duas vagas);
Arquitectura (uma vaga);
Informática ou Engenharia Informática ou Engenharia Informática

e de Computadores (três vagas);

Engenharia Electrotécnica — ramo de Telecomunicações (duas
vagas);

Engenharia Electrotécnica — correntes fortes (uma vaga);

Classe de técnicos navais (habilitação com bacharelato):

Informática ou Engenharia Informática ou Engenharia Informática
e de Computadores;

Engenharia Electrotécnica — ramo de Telecomunicações;
Engenharia Electrotécnica — correntes fortes.

Nota importante. — Só serão consideradas candidaturas à classe de
técnicos navais as necessárias para o preenchimento das vagas não
ocupadas pelos concorrentes a técnicos superiores navais.

7 — As normas contendo as condições de admissão e outras infor-
mações podem ser obtidas nos seguintes locais:

Centro de Recrutamento da Armada, Instalações Navais de Alcân-
tara, Praça da Armada, 1350-027 Lisboa. Telefone: 213945469; fax:
213945566;

Número verde: 800204635 (chamada grátis);
E-mail: cra@marinha.pt;
Gabinete de Divulgação e Informação da Marinha, Praça do Comér-

cio, 1100-048 Lisboa. Telefone: 213429408;
Capitanias e delegações marítimas;
Câmaras municipais e juntas de freguesia.

6 de Julho de 2006. — O Chefe da Repartição, António Gil Parente
de Carvalho, capitão-de-mar-e-guerra SEA.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 15 816/2006

Por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
de Pessoal, promovo por antiguidade ao posto de cabo da classe de
condutores de máquinas, ao abrigo do artigo 286.o e do n.o 3 do
artigo 62.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto), ficando supranumerário ao quadro,
de acordo com a alínea c) do n.o 2 do artigo 174.o do mesmo Estatuto,
o militar 6305893, primeiro-marinheiro CM Manuel José Blanquet
Fernandes.

É promovido a contar de 1 de Outubro de 2005, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 9303292,
cabo CM Sandra Maria Gomes Ponte Rodrigues, e à direita do
9321894, cabo CM António Francisco Celestino.

4 de Julho de 2006. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves Fer-
nandes, capitão-de-mar-e-guerra.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Despacho n.o 15 817/2006

Manda o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea que o sargento
em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado,
nos termos do n.o 1 do artigo 183.o e da alínea c) do artigo 262.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto, por satisfazer as
condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea b) do n.o 1 do artigo 263.o e no n.o 3 do artigo 279.o do
mesmo Estatuto:

Quadro de sargentos MMT:

Sargento-ajudante:

1SAR MMT Q 060325-C, Nuno Eduardo Peixoto Justino, BALUM.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do SAJ MMT 025983-H, António Emídio
da Silva Eugénio, verificada em 31 de Março de 2006.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 31 de Março
de 2006.

Fica colocado na respectiva lista de antiguidade à esquerda do
SAJ MMT 029550-H, Domingos António Pinto de Melo.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de




